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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SETOR DE LICITAÇÕES
PROAD Nº 3.241/2019
ASSUNTO: RESPOSTA AO RECURSO INTERPOSTO NO PE 12/2019 -INFORSHOP SUPRIMENTOS
Trata-se de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por INFORSHOP SUPRIMENTOS LTDA contra decisão do Pregoeiro, que declarou vencedora a licitante LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME no lote 1, do Pregão Eletrônico em epígrafe, cujo objeto é a aquisição de suprimentos de informática para impressoras LEXMARK MX722 E SAMSUNG SL-C4010.
PRELIMINARMENTE:

Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, relativamente ao prazo, ao ato decisório recorrido, a legitimidade, o interesse, a forma escrita, e à fundamentação. 

Observa-se que a Recorrente manifestou motivada e tempestivamente sua intenção de recorrer, em 10/07/2019, dentro das 3 horas posteriores ao ato de declaração de vencedor, conforme dispõe o item 10.1 do instrumento convocatório.

Razões tempestivas, recebidas em 15/07/2019 (doc. 49/51).
Concedida a oportunidade para apresentação das contrarrazões, nenhuma empresa licitante se manifestou.
Isto posto, conheço do recurso.

NO MÉRITO:
1. DAS RAZÕES DE RECURSO

Registrou a recorrente, em suas razões de recorrer, os seguintes argumentos em relação à proposta da empresa LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME:
i) Que “a empresa vencedora não é reconhecida pelo fabricante como revenda ou distribuidora autorizada LEXMARK, causando estranheza o preço apresentado pela mesma, uma vez que naturalmente a requerente sendo uma distribuidora autorizada, utilizando da possibilidade de comprar diretamente do fabricante, mantendo metas mensais de compras, tenha conseguido na fase de lances, esgotada toda sua margem de negociação, possuir preço superior a empresa LEXOS e a UNISUPRI, esta última, embora não tenha sido declarada vencedora, também encontra-se, na cadeia de compras do referido produto, em situação similar a LEXOS”;
ii)  Que “... devemos destacar,  no sentido de alertar os clientes LEXMARK, que se tratando de um mercado em que o referido objeto infelizmente é alvo de constante furtos, roubos e falsificação, ambas as empresas (LEXOS e UNISUPRI) podem ser vítimas involuntárias desse tipo de mercado chamado de “MERCADO CINZA”, comercializando muitas vezes sem saber, produtos ORIGINAIS LEXMARK, PORÉM DE PROCEDÊNCIA DUVIDOSA...” 

iii) Que  “...esta administração diligencie as referidas empresas, no sentido de identificar se os fornecedores dos mesmos garantem a procedência do produto ofertado, evitando com isso as mazelas reveladas anteriormente. Destaco que todos os produtos da Lexmark possuem identificação individual, onde através do Lexprotec, serviço gratuito da Lexmark de proteção a marca e garantia de origem, podem avaliar com segurança toda sua cadeia, desde a fabricação, através do 0800 702 5352. Portanto, caso ambas as empresas sintam-se seguras sobre a origem e procedência, tratando-se de um processo público, pedimos a gentileza de acompanhar a entregar.” 
É o breve relatório.
1. DO PREÇO APRESENTADO PELA EMPRESA VENCEDORA E SUA RELAÇÃO COM O FATO DELA NÃO SER REVENDA OU DISTRIBUIDORA AUTORIZADA LEXMARK 
O edital apresenta nos itens 7.1 e 7.4 diversos pontos tratando sobre a exequibilidade da proposta, incluindo o preço, a saber:

“...
7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

...

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.”
 A proposta da empresa vencedora não se encontra com preço manifestamente inexequível, pois a empresa LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME teve lance arrematado por R$ 174.045,00 , tendo sido negociado por R$ 173.298,90 , ficando somente um pouco abaixo do Valor de referência (Planilha estimativa-doc.12) , qual seja R$ 174.057,50 . 
Portanto, ainda que a empresa vencedora não seja revenda ou distribuidora autorizada LEXMARK, ela apresentou lance com preço exequível, de acordo com o item 7.4 do instrumento convocatório e o exposto acima.
2. DA DILIGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO QUANTO AO FATO DE IDENTIFICAR SE HÁ A GARANTIA DE PROCEDÊNCIA DO PRODUTO OFERTADO PELA EMPRESA ARREMATANTE DO LOTE 1
A empresa INFORSHOP SUPRIMENTOS LTDA destacou o fato de que o mercado referente ao objeto do certame (aquisição de suprimentos de informática) é alvo de constantes furtos, roubos e falsificação, e que a empresa arrematante (LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME) poderia ser vítima involuntária desse tipo de mercado, denominado “MERCADO CINZA”, comercializando, muitas vezes sem saber, produtos ORIGINAIS LEXMARK, PORÉM DE PROCEDÊNCIA DUVIDOSA.
 O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, em suas aquisições, adota diversos procedimentos para garantir que os produtos/serviços ofertados pelas empresas vencedoras dos certames que ocorrem no âmbito desse órgão, sejam de procedência lícita. 
Há itens do Termo de Referência, Anexo I do edital, que comprovam o relatado acima, tais como:

“6.3. Competirá à Comissão integrada por membros da área técnica verificar a originalidade e a conformidade do produto com os requisitos do presente Termo de Referência....” (sublinhamos)
“ ...7.1. A comissão referida no item 6.3 deverá realizar testes práticos no material recebido, por amostragem, a fim de detectar qualquer dos problemas abaixo descritos:
.....
d) Autenticidade: O produto deverá estar em conformidade com o método de verificação de autenticidade do fabricante (se possuir), seja verificação de número serial, selo de segurança ou outros disponíveis....” (sublinhamos)
A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do TRT 7ª Região, por meio de comissão técnica formada pelos servidores ITALO ANTÔNIO RÊGO LEOPOLDO, JOSÉ FRANCKLIN DE JESUS E SILVA e OLINTHO

AMORA GADELHA NETO, inspecionou as amostras de suprimentos para impressoras e emitiu um parecer (doc. 46 do PROAD 3241/2019) concluindo pela conformidade de todas as amostras com o Termo de Referência.
A referida comissão, acima citada, verificou a autenticidade de todas as amostras apresentadas quanto à autenticidade do produto ofertado para o lote 1(mesmo produto do lote 2) concluindo pela conformidade com o método de verificação de autenticidade do fabricante, que revê a verificação do número de série no site do fabricante e a presença de selo holográfico na caixa do mesmo,  demonstrando que a administração deste Tribunal já toma as devidas providências quanto ao mencionado pela recorrente em relação ao serviço gratuito da Lexmark de proteção à marca e garantia de origem (Item iii das Razões do Recurso).
O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região também realiza procedimentos visando garantir a procedência lícita no momento do recebimento do objeto ofertado pelo licitante contratado, conforme se vê no item 14.3 do Termo de Referência (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) e item 18.1 do Edital (DO PAGAMENTO), transcritos abaixo:

“....14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
....

14.3
Apresentar, a cada fornecimento, as Notas Fiscais para efeito de pagamento. ...”
“.... 18.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ... , o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. ....”
O Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 12/2019 prevê no item 13.2 um procedimento que busca uma adequada execução contratual, na tentativa de coibir quaisquer ilegalidades e/ou irregularidades após a licitação:

“...13.2. Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições ..., e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. ...”
Além de todo o exposto acima, o Tribunal, visando coibir atos que vão de encontro aos interesses da administração, prevê, ainda, a possibilidade de aplicação de penalidades para os licitantes/adjudicatários que descumprem as normas previstas em lei e no edital do certame, conforme itens 17.3 e 17.4 do Termo de Referência abaixo descrito:

“...17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
... 17.3. Além das penalidades acima previstas, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
17.4. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada....”

CONCLUSÃO:
Pelos fatos e fundamentos expendidos, confirmamos vencedora do lote 1 do certame a empresa LEXOS - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA ME, razão pela qual mantém-se a decisão.

Por último, em virtude de se tratar de um processo público, facultamos à empresa recorrente INFORSHOP SUPRIMENTOS LTDA a possibilidade de acompanhar a entrega do objeto referente ao lote 1 da licitação, conforme solicitado. 
Fortaleza, 23 de julho de 2019
Francisco Marceyron Neves Vieira
Pregoeiro
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